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			REFLEXÕES SOBRE A REFORMA ORTOGRÁFICA

			Sabemos todos que está em curso projeto de reforma ortográfica da língua portuguesa com vistas a uma possível unificação da maneira de grafar as palavras do nosso idioma. São várias as razões de ordem prática que justificam tal projeto, de modo que julgamos desnecessário nelas insistir.

			É preciso dizer, porém, que são razões de ordem prática, e que portugueses e brasileiros poderiam continuar utilizando sistemas ortográficos diferentes, como fizeram até aqui, sem que isto tenha qualquer significação essencial para o destino do idioma de um lado ou de outro do Atlântico.

			Um projeto como este apresenta problemas delicados que podem ser mais bem resolvidos por técnicos da ciência da linguagem, embora, é verdade, seja a ortografia assunto que interessa a todos os que trabalham com o idioma, nos mais diversificados níveis de cultura e ocupação profissional.

			As tentativas que se vêm empreendendo ao largo do tempo, em Portugal e no Brasil, para se chegar à desejada unificação ortográfica, têm enfrentado incompreensões por parte das pessoas que se dizem ou se julgam abalizadas a emitir opiniões sobre a matéria. Desejamos, neste artigo, comentar alguns desses votos e salientar a sua sem-razão.

			Uma crítica que amiúde se ouve é que se pretende reformar a língua com tal proposta de unificação ortográfica. A crítica não procede, já que a ortografia é mera roupagem exterior das palavras — cuja essência é seu aspecto oral —, e está para a língua como a vestimenta para o indivíduo: o trocar de vestimenta não implica a troca da própria pessoa. A nossa língua já passou por várias reformas ortográficas e nem por isso elas ensejaram qualquer modificação fundamental no idioma.

			Muito ligado à objeção anterior é o argumento de que prevalecerá na proposta de reforma, ou de uso português ou o brasileiro. A crítica não é pertinente, porque a ortografia não invade nem anula o terreno da variedade dos usos linguísticos. Formas com diferentes pronúncias existem não só entre os países de língua portuguesa, mas também dentro de um deles, numa mesma região e até numa mesma pessoa, em circunstâncias variadas. Um bom sistema gráfico tem de respeitar essas variedades e agasalhá-las igualmente, desde que pertençam ao uso considerado exemplar pela comunidade dos falantes. Nestes casos, a proposta de unificação ortográfica é sinônima de colonização linguística só para aqueles indivíduos que acreditam que a independência do seu país está garantida mais pela maneira como escrevem as palavras do que pela maneira como orientam suas ideias e suas ações.

			O projeto de reforma tem de ter habilidade de evitar propor normas que atentem contra a existência dessas variedades. Outro ponto de prudência é não sugerir alterações tão radicais, que afastem a forma gráfica das palavras portuguesas das demais línguas de seu tronco mais imediato.

			Graças a reformas ortográficas inteligentes — onde sobressai o esforço de Gonçalves Viana —, a língua portuguesa já se desvencilhou de muitos excessos etimológicos, embora, por outro lado, algumas tivessem permitido o advento do acúmulo de regras de acentuação que precisam, num futuro próximo, ser admitidas com mais racionalidade. A expansão do uso dos acentos se deveu, em boa parte, a uma necessidade de levar às pessoas os elementos indicadores de boa pronúncia. Hoje, com recursos dos meios de comunicação de massa, especialmente o rádio e a televisão — sem desprezar a escola —, este papel não deve ficar somente a cargo dos acentos gráficos, mas deve, sobretudo, ser tarefa dessas agências de cultura.

			Outro ponto que consideramos importante é que uma reforma não trate logo de tentar resolver, de uma só vez, todos os problemas que envolvem a ortografia. As mudanças devem ser paulatinas para não ferirem hábitos inveterados de grafia: uma reforma é recebida de modo diferente pelas pessoas que pertencem a diferentes gerações. Alterar, num só momento, as regras de acentuação, o emprego de certas letras, a utilização do hífen, as abreviaturas e mais particularidades pode, pelo volume das inovações e diversidade das matérias, deixar aspectos importantes mal resolvidos e, assim, desacreditar o que de bom e verdadeiro existe na proposta.

			Problemas ortográficos, problemas de fatos gramaticais — uma vez que a língua está em perpétuo movimento —, a oficialização de nomes estrangeiros, o aportuguesamento dos empréstimos hauridos em outros idiomas, tudo isto exige uma permanente reflexão dos órgãos competentes da sociedade no sentido de contribuírem, à medida do possível, para a unidade da língua comum e literária, unidade importante para seu ensino e divulgação. 

			Texto publicado no jornal Mundo Português e na revista Na Ponta da Língua, em 12/7/1990.
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			EMPREGO DO PRONOME RELATIVO QUE

			Comentando a nossa leitora Aline que sempre ouviu dizer que uma das dificuldades do idioma é o correto emprego do pronome relativo que, pergunta-nos se não há maneira fácil de usá-lo competentemente. Começamos por dizer que o uso competente desse pronome não é exclusividade do português; ele exige a mesma atenção do usuário em todas as línguas que o possuem, porque, ao contrário da conjunção que, exerce função sintática na oração subordinada a que pertence. Esse cuidado que exige do usuário é que motiva a distinção do emprego do relativo na língua escrita — mais atenta às regras da gramática — e na língua falada, esta mais espontânea e mais livre, como veremos daqui a pouco. Na realidade, o problema não é tão grande quanto se pensa; basta que o usuário isole do contexto a oração subordinada em que aparece o pronome relativo e, em vez dele, recupere o antecedente a que o pronome se refere. Vejamos: Ainda não li o livro que comprei ontem. Vamos isolar a oração subordinada que comprei ontem. O pronome que tem como antecedente livro; logo que comprei ontem passa a comprei o livro ontem. Procedendo à análise sintática, verificamos que livro é o objeto direto do verbo comprei, cujo sujeito é eu: eu comprei o livro ontem. Como o objeto direto é um complemento verbal não introduzido por preposição, o pronome relativo que exerce essa função por ser representante de livro e não aparece precedido da preposição. Já se a frase fosse Ainda não li o livro de que você gostou, teríamos, com o isolamento da oração subordinada de que você gostou: Você gostou do livro, e agora livro, que corresponde ao pronome que, é complemento introduzido pela preposição de: gostou do livro. Assim, teremos: Ainda não li o livro de que você gostou, e não que você gostou, sem a preposição que acompanha o verbo gostar: gosto do livro, de Aline, dos pais, do filme, etc.

			Por isso, pede a gramática que na língua padrão se construam assim as orações subordinadas com pronome relativo precedido da preposição requerida pelos respectivos verbos: Não vi o filme a que você assistiu (Você assistiu ao filme). O vizinho levou os filhos para conhecer o colégio em que vão ser matriculados (Os filhos vão ser matriculados no colégio). Por aqui vai deixar de passar o ônibus em que viajo todos os dias (Eu viajo todos os dias no ônibus). Conhecemos hoje os colegas com que [ou com quem] minha irmã trabalhará (Minha irmã trabalhará com os colegas).

			Sabemos que o pronome relativo que pode ser substituído por o (a) qual, os (as) quais: O filme a que (ou ao qual) assistimos. Os colegas com que (ou com os quais) minha irmã trabalhará.

			Quando o antecedente é uma pessoa, usa-se que ou quem, como vimos em Conhecemos os colegas com que (ou com quem) minha irmã trabalhará.

			Na língua falada espontânea e despreocupada também se respeita a regência do verbo, só que a preposição não está junto do pronome relativo. Esse pronome que aparece sozinho, sem função sintática, e a preposição aparecerá antes de um pronome pessoal referente ao antecedente:

			Ali vai o ônibus que eu sempre viajo nele (por Ali vai o ônibus em que sempre viajo). Vi a professora que falei dela ontem (por Vi a professora de que [ou de quem] falei ontem.

			A língua escrita padrão não aceita tal maneira de usar o pronome relativo. A prática desse expediente fará que o usuário logo construa corretamente o pronome relativo quando regido da sua respectiva preposição.

			Texto publicado no jornal O Dia, em 27/6/2010.

		


		
			PARA ALÉM DA NORMA GRAMATICAL

			No último domingo, comentávamos nesta coluna que, além da preocupação com o certo e o errado no uso da língua portuguesa para a comunicação de nossas ideias, devemos, sempre que for possível, atender aos recursos de expressividade que podemos tirar do material linguístico que o idioma põe à nossa disposição. Assim, comentávamos que, do ponto de vista de correção idiomática, tanto podemos empregar Está na hora de a pessoa descansar, quanto Está na hora da pessoa descansar. Mas as duas maneiras de construir as frases podem não ser indiferentes quanto aos efeitos de expressividade, isto é, efeitos estilísticos. A quem tem o sentimento de sua língua materna não passa despercebida a diferença entre Está na hora de a pessoa descansar, em que há intenção de pôr em relevo o sujeito da oração de infinitivo, e Está na hora da pessoa descansar, em que não ocorre motivação de ênfase. Talvez os exemplos de Vieira examinados sem muita atenção por Grivet, na sua Nova gramática, nos fossem elucidativos na depreensão de ênfase e de não ênfase do sujeito aos olhos e ouvidos dos assistentes dos sermões do grande estilista. Na tarefa de ampliar as potencialidades da educação linguística dos alunos não deve o professor limitar-se a indicar-lhes apenas os cuidados com a norma gramatical. Na leitura e comentário dos textos lidos em sala, deve ressaltar o aspecto estético e estilístico dos recursos fonéticos (sonoros), morfológicos, sintáticos e léxicos (vocabulares) de que se servem os escritores para uma efetiva e eficaz expressão de sua mensagem. A aula de gramática deve estender-se a uma aula de língua, de seus riquíssimos instrumentos. Neste particular, a leitura e comentário das páginas dos artistas da palavra, poetas e prosadores, são minas de lições sobre as virtualidades do idioma, e um extraordinário campo de experiência a ser surpreendido pelo leitor atento e inteligente. Será uma frustração para os alunos se a aula de língua portuguesa se resumir em classificar fonemas, palavras e orações, ou em se emparedar em listas mnemônicas de verbos e de regras ditatoriais de colocação de pronomes átonos ou do emprego da crase. A língua é um veículo de ideias e sentimentos dos falantes, que se manifestam através da gramática ou de recursos linguísticos oferecidos pela estilística. Comentando a saída de um livro notável de Rodrigues Lapa, Estilística de língua portuguesa, vindo à luz em 1945 e várias vezes reeditado em Portugal e no Brasil, assim se manifestou Lindley Cintra, ambos mestres admiráveis: “Rodrigues Lapa publicou um livro de uma qualidade raras vezes atingida entre nós; um livro que marca, de fato, uma nova orientação nos estudos filológicos em Portugal. Em oposição aos gramáticos tradicionais de vistas menos amplas, de cultura humanística menos viva, Rodrigues Lapa vê a língua como um teclado variadíssimo de valores expressivos, um meio admirável e respeitável de transmitir, nos seus diferentes matizes, o mundo interior, enfim, uma forma de criação espiritual que encontra nas necessidades espirituais de toda o ordem, que não nas regras dos gramáticos, a sua justificação”. A tarefa, no início, pode parecer não ser fácil; mas, descoberta a chave do segredo, professores e alunos entrarão no maravilhoso caminho da vida da linguagem.

			Texto publicado no jornal O Dia, em 6/3/2011.

		


		
			O LÉXICO DA LÍNGUA E O FOLCLORE

			Pergunta-nos um leitor se é válida a explicação da origem da nossa palavra “forró” pelo inglês “for all” para designar um tipo de baile popular. Essa etimologia deve ser rejeitada, graças ao estudo da história do nosso léxico.

			A fonte primitiva seria o termo técnico de música francês “faux-bourdon” cuja integração no léxico galego-português se teria operado sob duas formas: uma, “fabordão” com dissimilação da primeira vogal, e já literalizada na época de Sá de Miranda, o mais tardar; outra, “fobordó” > “forbodó”, de ressaibo popular, e daí tardiamente lexicografada sob a forma “degenerada” “forrobodó”.

			No que toca ao final -ó ou “forbodó” ou “forrobodó”, lembra Piel que os galicismos entrados no português com este final correspondem a palavras francesas com a desinência -eau (“bandeau/ bandó”) ou ainda à terminação -on (“chignon/chinó”), que vieram juntar-se ao filão de vocábulos castiços portugueses em -ó como “enxó”, “filhó”, “ilhó” cuja vogal final aberta corresponde ao sufixo diminutivo latino -íola com acentuação vulgar paroxítona no -o-.

			Não foi só “forbodó” ou “forrobodó” que sofreu gradação semântica da acepção primitiva. “Fabordão” passou a associar-se à desentoação “com sensaborias monotônicas”, conforme explica o nosso dicionarista Morais (1813), comentando um passo dos Estrangeiros de Sá de Miranda (século XVI). Assim, o termo serve para referir-se a “coisa enfadonha, sensaborona, em que se repisa sempre na mesma tecla, no mesmo bordão. Foi atendendo a essa noção que João Ribeiro, com jocosa ironia, deu a um livro seu o título de O fabordão.

			Outra consulente nos pergunta se podemos explicar a presença da palavra “viúva” em expressões do tipo “o cofre da Viúva”, é a Viúva que pagará as despesas, demandadas ou feitas por outrem’, em alusão ao erário público, à Nação. Ainda não esgotamos as pesquisas para uma explicação geral. Como a Bíblia tem sido uma das mais férteis fontes de frases feitas, comparações e alusões correntes tanto na tradição erudita, como na popular, sabe-se que são muitas e diversificadas as referências a viúvas; mas há uma referente à doação de dinheiro, que pode ser — quem sabe? — a metáfora de onde viria a explicação para a presença da viúva doadora de dinheiro.

			É a passagem narrada por Marcos 12, 41: “Jesus sentou-se defronte do cofre da esmola, e observava como o povo deitava dinheiro nele; muitos ricos depositavam grandes quantias. Chegando uma pobre viúva, lançou duas pequenas moedas no valor de apenas um quadrante [a menor moeda romana, de bem pouco valor]. E ele chamou os seus discípulos e disse-lhes: Em verdade vos digo, esta pobre viúva deitou mais do que todos os que lançaram no cofre; porque todos deitaram o que tinham em abundância; esta, porém, pôs, da sua indigência, tudo o que tinha para seu sustento.” Contra esta nossa hipótese, a Bíblia fala de uma viúva pobre, e a nossa é rica, a ponto de garantir a gastança geral. Mas, além da alusão ao “cofre” e ao dinheiro, fala-se da riqueza esbanjada dos poderosos. Sabemos também que muitas alusões bíblicas nos chegaram, através dos séculos, nem sempre fiéis ao original, alteradas pelo princípio de que quem conta um conto acrescenta um ponto. De modo que se esvaziou a alusão à pobreza da viúva para prevalecer, em seu lugar, a viúva rica, cuja doação ao cofre foi, aos olhos de Jesus, de maior valor. Por tudo isso, se não topar com explicação melhor, ficamos com esta “enquanto o Brás é tesoureiro”.

			Texto publicado no jornal O Dia, em 3/7/2011.

		


		
			LÍNGUA PORTUGUESA, UMA DISCIPLINA FORA DE MODA

			Nas preocupações da Academia Brasileira de Letras, avultam as questões relativas à cultura e à educação do povo e, aí, ganha relevo maior uma competente e bem orientada política da língua portuguesa como fundamento e instrumento da cultura nacional.

			Se cabem às instituições de ensino o estudo, a pesquisa e a investigação da língua portuguesa em toda a sua dimensão histórica, cabe fundamentalmente à ABL a promoção dos meios e providências necessárias ao cultivo e florescimento da língua escrita padrão ou exemplar, como a entendemos, para efetivar os objetivos traçados pelos fundadores da Casa de Machado de Assis e que estão consagrados, como cláusulas pétreas, no art. 1.º dos nossos estatutos.

			No tocante à cultura da língua nacional, a ABL tem cuidado da questão ortográfica e da elaboração no dicionário. Neste sentido, a Comissão de Lexicografia, sob a competente presidência de Eduardo Portella, está trabalhando na área de suas atribuições e de projetos paralelos. Há cem anos, quando se fundou a Casa de Machado de Assis, essas atividades eram suficientes. Mas hoje, com o privilégio das variedades linguísticas, a ABL está retomando, com medidas e ações efetivas, o compromisso da cultura da língua.

			Para tanto, tomamos a iniciativa de propor a criação de uma nova coleção (que já foi aceita) — com o nome de Antônio de Morais Silva, destinada à publicação de obras de real mérito, originais ou reedições, sobre língua portuguesa, bem como um prêmio especial, com o nome de Silva Ramos, atribuído bienalmente a trabalho publicado relativo ao estudo da língua escrita padrão.

			Com essas providências, como salientou recentemente o acadêmico e jurista Miguel Reale, a Academia legitima a sua importante posição central no cenário cultural do país.

			Na ABL, nós reconhecemos que com o advento dos estudos linguísticos modernos introduzidos no Brasil no fim da primeira metade do século passado, se vem acentuando não só nos meios universitários, mas também nas propostas de política do idioma para o ensino fundamental e médio a ideia redutora de que o objeto de estudo e de atuação gramatical é a chamada língua falada “primária’’, espontânea e usual, por ser a manifestação natural do falar.

			E dentro desta ótica, o estudo e a atuação da língua escrita, mormente na sua realização literária mais elaborada, resultariam de uma ação coercitiva do grupo social elitista.

			O texto literário dos autores dos séculos XIX e XX foi substituído pelo texto jornalístico, pelas letras de músicas populares, pelas charges e cartuns e pelos textos verbais e não verbais da publicidade comercial. Privilegiou-se o uso, o discurso; deslocou-se também o eixo de preocupação da linguagem humana concretizada na língua para outros códigos de comunicação; saiu-se do sistema linguístico para o plano semiótico; passou-se, então, como seria esperado por natural, a falar mais sobre a língua, do que de língua, quer no âmbito das universidades, quer no âmbito de sala de aula para alunos do nível fundamental e médio.

			Essa alteração de pedras no tabuleiro do xadrez linguístico veio mexer profundamente em certos princípios em que se assentavam os alicerces didático-pedagógicos da correção idiomática e, por consequência, as metas de política do idioma. O professor de língua, cuja tarefa se caracteriza por um ensino normativo, passa a ser desbancado pelo linguista que, na qualidade de pesquisador de como a língua funciona e não como deve funcionar, defende o moto “Deixe o seu idioma em paz!’’.

			J. Mattoso Câmara Jr. (1904-1970), introdutor da Linguística Moderna no Brasil e em Portugal, já denunciara, na década de 1960, os malefícios resultantes da confusão dessas duas disciplinas corretas, mas independentes. Segundo ele, a gramática normativa tem o seu lugar e não se anula diante da gramática descritiva. Mas é um lugar à parte, imposto por injunções de ordem prática dentro da sociedade. É um erro profundamente perturbador misturar as duas disciplinas e, pior ainda, fazer linguística sincrônica com preocupações normativas.

			Correto em língua é tudo o que é tradição fixada na comunidade, tudo o que é normal e usual em cada membro da comunidade com os outros dessa mesma comunidade. Esse conceito de correção, tanto no léxico como na gramática, tem vigência circunscrita: chamar o fruto da aboboreira de abóbora ou jerimum tem sua vigência territorial circunscrita ao Sul ou ao Norte e Nordeste do país, respectivamente. E no Sul a vigência da pronúncia abóbora está circunscrita ao regime formal, enquanto abobra está circunscrita ao regime informal e popular.

			Na gramática, eu lhe vi tem sua vigência no registro informal e popular, pois não é a construção eleita para os textos de natureza cultural, social ou científica. Todas essas formas e construções são corretas no âmbito da dimensão histórica da língua, mas só algumas são eleitas como exemplares. Professores e gramáticos puristas continuam a exigir que se escreva e até que se fale no Brasil: “O livro de que eu gosto não estava na biblioteca’’; “Vocês vão assistir a um filme maravilhoso’’; “O garoto cujo pai conheci ontem é meu aluno’’; “Eles se vão lavar/ ou vão lavar-se naquela pia’’.

			Há dois anos, no cumprimento imperativo de suas disposições estatutárias, a ABL tomou a iniciativa de designar uma comissão constituída de cinco acadêmicos que se debruçaram carinhosamente sobre o nosso problema linguístico e emitiram um parecer a respeito.

			Desse parecer resultou um documento oficial, talvez um dos raros documentos oficiais já emitidos pela Academia até agora, ao longo dos 107 anos de sua existência, que foi apresentado ao então ministro Cristovam Buarque, da Educação, definindo a sua atual posição na defesa da língua e da literatura nacionais. Elas são um patrimônio sagrado que, como herança, recebemos dos nossos fundadores e antecessores e que, como legado, devemos transmitir, forte e enriquecido, às nossas futuras gerações.

			Texto publicado no Jornal do Brasil, em 24/11/2004.

		




Notas

			
				
					1 ALI, M. Said. Dificuldades da língua portuguesa, 5.ª ed, Livraria Acadêmica: 1957, p. 187.

				

				
					2 VASCONCELOS, Carolina Michaëlis. Lições de filologia portuguesa, Revista de Portugal: 1946, p. 201-202.

				

				
					3 LITTRÈ, Emílio. Études et glanures (p. 573 da 1.ª ed. ou p. 401 do volume II na ed. no padre Augusto Magne, Casa de Rui Barbosa, 1953).

				

			

		


		
			A LINGUÍSTICA, A GRAMÁTICA ESCOLAR E O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA

			A gramática tenta codificar e fixar o chamado uso idiomático. Dessa maneira, ela assume um papel originariamente didático. Entretanto, como ela pretende fixar esse mesmo uso, a gramática passa a ser dogmática, na medida em que se reveste da prerrogativa de ser uma gramática acadêmica ou de autoridade. E aí, ao agasalhar certos usos e ao repudiar outros, ela se vê na contingência de dar os porquês, de oferecer explicações: assim, aspira a ser científica. E é aí, nesse momento, que ela assume um terceiro papel, aquele que, pelos interesses teóricos, a faz aproximar-se, às vezes invadir e outras tantas confundir-se com a linguística.

			Mas é claro que a gramática não se confunde com a linguística, tendo em vista os próprios objetivos. Enquanto a primeira, normativa, registra o uso idiomático da modalidade padrão, a segunda, como ciência, estuda a linguagem articulada nos seus polifacetados aspectos e realizações.

			Podemos, com Wagner e Pinchon, dizer que o ensino dessa gramática normativa pertence mais à educação que à instrução: ele pretende mostrar ao falante como dizer isso e repelir aquilo para atender aos usos e seleções esperados de uma pessoa culta. É uma atitude modelar diante da língua, igual à que deve assumir ao se dirigir aos mais velhos ou ao sair de um elevador, por exemplo, entre outras “boas maneiras”. 

			O ensino da gramática com intuitos eminentemente normativos tem-se aproveitado das teorias linguísticas dominantes. 

			No século passado predominaram na linguística as teorias histórico-evolutivas que, dentro de sala de aula, repercutiram, entre outros aspectos, na ideia de que o presente da língua se explicava pelo passado e que a fase atual do idioma resultava de uma “corrupção” de fase anterior. Daí nasceu o prestígio dos escritores lusitanos dos séculos XVI e XVII, e, como consequência, a ausência de autoridades brasileiras, exceção feita, rarissimamente, àquelas que entre nós refletiam o prestígio dos usos portugueses. A Antologia nacional de Fausto Barreto e Carlos de Laet (e mais ainda na primeira versão de Fausto Barreto e Vicente de Sousa) é bem um exemplo dessa fase da modalidade culta baseada em autoridades “clássicas”.

			Daí também a preocupação historicista de que se reveste a reforma do ensino de línguas, mormente da materna, que norteou o programa elaborado por Fausto Barreto, em 1897, e donde derivaram as gramáticas portuguesas escritas por brasileiros que fizeram época até os primeiros decênios do século XX quer entre nós, quer entre portugueses: João Ribeiro, Pacheco da Silva Júnior e Lameira de Andrade, Maximino Maciel, Alfredo Gomes, Ernesto Carneiro Ribeiro e, anterior, mais independente e defeituosa, Júlio Ribeiro.

			O primeiro eco das modernas ideias linguísticas, inspirado exatamente em Ferdinand de Saussure, surgiu na década de 1920, com as gramáticas redigidas por M. Said Ali: curiosamente um renovador da
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